COMISSAO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMILIA

PROJETO DE LEI N® 7.082, DE 2010

Altera os arts. 20 e 24 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991, que dispbe
sobre a organizacdo da Seguridade Social,
para reduzir a contribuicdo social do
empregador e do empregado doméstico;
revoga dispositivos da Lei n°® 9.250, de 26
de dezembro de 1995; e d& outras
providéncias.
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O Projeto de Lei n° 7.082, de 2010, de autoria do Senado
Federal, propde alteracdo aos arts. 20 e 24 da Lei n® 8.212, de 24 de julho de
1991, para reduzir as contribuicdes para a Seguridade Social do empregador
doméstico, de 12% para 6% da remuneracdo paga, e do empregado
doméstico, de 8%, 9% ou 11% para 6% do seu salario-de-contribuicéo.

Além disso, prop8e a revogacdo do inciso VII e § 3° do
art. 12 da Lei n® 9.250, de 26 de dezembro de 1995, que versam sobre a
deducédo do imposto de renda até o exercicio de 2012, ano calendario de 2011,
da contribuicdo patronal paga a Previdéncia Social pelo empregador doméstico
incidente sobre a remuneracdo do empregado. Essa deducdo esta limitada a
um empregado domeéstico por declaracdo; ao modelo completo de Declaracéo
de Ajuste Anual e a remuneracdo mensal de até um salério minimo.

Institui, também, Guia de Recolhimento de Previdéncia
Social de Domeéstico especifica para este fim, que identificara os empregadores
e empregados domestico, na forma da regulamentacéo.



Na justificacdo, o autor alega que a proposta em pauta
atende a reivindicacdo de projeto “LEGALIZE SUA DOMESTICA E PAGUE
MENOS INSS”, almejando maior formalizacdo do trabalho doméstico, via
reducdo de aliqguotas da contribuicdo previdenciaria, propondo, em
contrapartida, a extincdo da deducéo da contribuicdo do empregador doméstico
no modelo completo de Declaracéo de Ajuste Anual do Imposto de Renda.

O Projeto de Lei n® 7.082, de 2010, foi distribuido as
Comissfes de Trabalho, de Administracdo e Servico Publico; de Seguridade
Social e Familia; de Financas e Tributacdo e de Constituicdo e Justica e de
Cidadania.

Na Comissédo de Trabalho, de Administracdo e Servico
Publico, esta proposicao teve parecer favoravel da Relatora, Deputada Alice
Portugal, aprovado, sob o argumento de que a redugcdo de contribuicdo
previdencidria do empregador e empregado domésticos estimulara a
formalizacéo dos contratos de trabalho.

E o relatorio.
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O projeto de lei em epigrafe pretende reduzir a aliquota
de contribuicdo previdenciaria do empregador doméstico de 12% para 6%,
incidente sobre o total da remuneracdo paga a seu empregado doméstico, o
qual, também, passaria a contribuir com 6%, ao invés dos atuais 8%, 9% ou
11% em funcédo de seu salario-de-contribuicdo. Como medida compensatoria
propde a extingao de incentivo fiscal hoje existente, limitado a declarantes do
Imposto de Renda no modelo completo de Declaragdo de Ajuste Anual, a um
empregado domeéstico por declaracdo e a remuneracdo paga de até um salario
minimo mensal.

A esta Comisséo cabe a apreciacdo da matéria no que
tange a Previdéncia Social.

Entendemos que a reducao das aliquotas de contribuicéo
ora proposta, ao promover o estimulo a formalizacdo do emprego domestico



implicara a inser¢cdo de maior nimero de trabalhadores domésticos no Regime
Geral de Previdéncia Social. Assim, a eventual perda da receita previdenciaria
decorrente desta reducdo seria compensada pelas contribuicbes dos novos
contribuintes, afora o alcance social da medida.

Em que pese a competéncia da Comissdo de Financas e
Tributacdo, consideramos que as criticas ao incentivo fiscal concedido ao
empregador domeéstico sdo corretas, pelo fato de o mesmo nao estar
cumprindo o seu objetivo, qual seja a formalizacdo do emprego domeéstico. Por
um lado, mostra-se incoerente, ao restringir-se ao contribuinte que utiliza o
modelo completo de Declaracdo de Ajuste Anual do Imposto de Renda, a
apenas um empregado por declaracdo e a remuneracdo mensal paga de até
um salario minimo. E notdrio que as classes média e alta que utilizam este
modelo de Declaracdo tém mais de um empregado doméstico e pagam
salérios superiores ao valor do salario minimo, independentemente de incentivo
fiscal. Por outro lado, o incentivo fiscal ndo alcan¢ca o empregador doméstico de
menor renda que utiliza o modelo simplificado de Declaracdo de Ajuste Anual,
segmento este que mostra ndo formalizacdo mais elevada, para o qual a
concessao deste incentivo seria, certamente, relevante.

Por esses motivos, votamos pela aprovacéo do Projeto de
Lei n°® 7.082, de 2010.

Sala da Comisséo, em de de 2012.

Deputada ELCIONE BARBALHO
Relatora
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